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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU
referente à posição do Conselho sobre o projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014 da União Europeia para o exercício de 2014, Secção III – Comissão
(0000/2014 – C8‑0000/2014 – 2014/2035(BUD))
O Parlamento Europeu,
–
Tendo em conta o artigo 314.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e o artigo 106.º-A do Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica,
–
Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002
 do Conselho, nomeadamente o artigo 41.º,
–
Tendo em conta o orçamento geral da União Europeia para o exercício de 2014, que foi definitivamente adotado em 20 de novembro de 2013
,
–
Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que estabelece o quadro financeiro plurianual para o período 2014‑2020
,
–
Tendo em conta o Acordo Interinstitucional, de 2 de dezembro de 2013, entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão sobre a disciplina orçamental, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira
 (adiante designado «AII»),
–
Tendo em conta a Decisão 2007/436/CE, Euratom do Conselho, de 7 de junho de 2007, relativa ao sistema de recursos próprios das Comunidades Europeias
,
–
Tendo em conta o projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014 adotado pela Comissão em 15 de abril de 2014 (COM(2014)0234),
–
Tendo em conta a posição sobre o projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014, adotada pelo Conselho em 14 de julho de 2014 e transmitida ao Parlamento Europeu em 12 de setembro de 2014 (00000/2014 – C8‑0000/2014),
–
Tendo em conta o artigo 88.º do seu Regimento,
–
Tendo em conta o relatório da Comissão dos Orçamentos (A8‑0000/2014),
A.
Considerando que o projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014 visa inscrever no orçamento de 2014 o excedente do exercício de 2013, no valor de 1 005 milhões de euros;
B.
Considerando que os principais componentes deste excedente são constituídos por um resultado positivo de 771 milhões de euros no tocante às receitas, uma subexecução da despesa no valor de 276 milhões de euros e uma variação cambial negativa de 42 milhões de euros;
C.
Considerando que, do lado das receitas, o acréscimo resulta essencialmente de juros de mora e multas (1 331 milhões de euros), enquanto que o montante dos recursos próprios efetivamente cobrados está a diminuir, quando comparado com o dos já orçamentados (‑ 26 milhões de euros), e as receitas de excedentes, saldos e ajustamentos também regista uma diminuição (- 360 milhões de euros);
D.
Considerando que, do lado das despesas, a subexecução das dotações de 2013 (107 milhões de euros) e 2012 (54 milhões de euros) não resultou de uma diminuição da capacidade de absorção, apontando antes todos os indicadores disponíveis para o facto de existir uma insuficiência de dotações para pagamentos tanto no orçamento de 2012 como no de 2013;
E.
Considerando que, por força do artigo 18.º do Regulamento Financeiro, a diferença em relação às estimativas a ser inscrita no orçamento da União é o único objeto do presente orçamento retificativo;
1.
Toma conhecimento do projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014, destinado exclusivamente à inscrição no orçamento do excedente de 2013, num montante de 1 005 milhões de euros nos termos do artigo 18.º do Regulamento Financeiro; regista a posição do Conselho sobre o projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014;
2.
Recorda que a aprovação do orçamento retificativo n.º 2 reduzirá a proporção da contribuição baseada no RNB dos Estados‑Membros para o orçamento da UE em 1 005 milhões de euros e, por isso, compensará parcialmente a sua contribuição para o financiamento do orçamento retificativo n.º 3 (3 170 milhões de euros de recursos próprios adicionais necessários); salienta, assim, a sua intenção de continuar o processo de aprovação do projeto de orçamento retificativo n.º 2, em paralelo com as negociações sobre o projeto de orçamento retificativo n.º 3, relativo à mobilização de dotações para pagamentos adicionais, e do projeto de orçamento retificativo n.º 4, que diz respeito à revisão das previsões dos recursos próprios tradicionais (RPT), a outras receitas e ao caráter definitivo de algumas multas, obtendo assim mais 2 059 milhões de euros de recursos próprios, permitindo uma redução das necessidades de dotações suplementares do projeto de orçamento retificativo n.º 3; 

3.
Realça que a aprovação, sem alterações, dos projetos de orçamentos retificativos n.os 2, 3 e 4 implicaria um impacto orçamental global de apenas 106 milhões de euros adicionais de contribuições baseadas no RNB que devem ser disponibilizadas pelos Estados‑Membros, por forma a garantir, em 2014, dotações para pagamentos suficientes para cobrir as atuais obrigações jurídicas da União;
4.
Decide, por forma a manter a ligação política e processual entre os projetos de orçamento retificativos n.os 2, 3 e 4, alterar a posição do Conselho sobre o projeto de orçamento retificativo n.º 2/2014, nos moldes a seguir apresentados;
5.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução, juntamente com a alteração do Parlamento, ao Conselho e à Comissão, bem como aos parlamentos nacionais.
Projeto de alteração
1 (alteração múltipla)
Mapa de receitas 

Capítulo 1 4 — Recursos próprios com base no rendimento nacional bruto, conforme o disposto no artigo 2.º, n.º 1, alínea c), da Decisão 2007/436/CE, Euratom
Dados:
	
	Orçamento 2014
	Projeto de orçamento retificativo 
n.º 2
	Posição do Conselho 
	Diferença
	Novo montante

	1 4 0
	99 767 305 073
	- 1 005 406 925
	- 1 005 406 925
	1 005 406 925
	100 772 711 998

	Total
	99 767 305 073
	- 1 005 406 925
	- 1 005 406 925
	1 005 406 925
	100 772 711 998


Secção III – Comissão
Título 40 — Reservas
Criação da nova rubrica 40 04 01 — Reserva para necessidades de pagamento adicionais
Dados:
	
	Orçamento 2014
	Projeto de orçamento retificativo 
N.º 2
	Posição do Conselho
	Diferença
	Novo montante

	40 04 01
	-
	-
	-
	1 005 406 925
	1 005 406 925

	Total
	-
	-
	-
	1 005 406 925
	1 005 406 925


Observações:
As dotações inscritas neste artigo devem ser utilizadas para cobrir as necessidades de dotações para pagamentos adicionais, tal como identificado pela Comissão no POR 3.
Justificação:
Tendo em conta a grande pressão sobre os pagamentos de 2014 e os reforços solicitados pela Comissão no POR 3/2014, propõe‑se que o montante do excedente relativo ao exercício de 2013 seja utilizado para financiar uma nova rubrica, a rubrica 40 04 01 «Reserva para necessidades de pagamento adicionais», do lado da despesa orçamental, em vez de reduzir os recursos próprios com base no RNB. Se o POR 3/2014 for aprovado sem alterações pelo Conselho, esta alteração será retirada.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Proposta da Comissão
Em 15 de abril de 2014, a Comissão apresentou o projeto de orçamento retificativo (POR) n.º 2/2014 relativo ao excedente da execução orçamental do exercício de 2013. Foi proposta a inscrição de um excedente de 1 005 milhões de euros no orçamento da UE para 2014, reduzindo-se assim as contribuições dos Estados‑Membros no mesmo montante. Este valor total é 18 milhões de euros inferior ao excedente orçamentado em 2013 (1 023 milhões de euros). 

Os principais componentes deste excedente são constituídos por um resultado positivo de 771 milhões de euros no tocante às receitas, uma subexecução da despesa no valor de 276 milhões de euros e uma variação cambial negativa de 42 milhões de euros.
Do lado das receitas, os principais elementos são os recursos próprios, as contribuições e restituições associadas às políticas da UE e os juros de mora e multas (1 331 milhões de euros). Cumpre salientar que, em comparação com o excedente das receitas de 2012, em 2013 verifica-se um excedente negativo em recursos próprios essencialmente proveniente dos juros de mora e das multas. 

O excedente de 276 milhões de euros do lado das despesas resulta de 107 milhões de euros de subexecução de dotações em 2013 e 54 milhões de euros de subexecução em 2012. Tal deve‑se, porém, não à redução da capacidade de absorção nestes anos, mas às regras relativas ao encerramento do exercício. Na realidade, ambos os exercícios orçamentais, de 2012 e 2013, demonstram uma escassez de dotações para pagamentos. 

Proposta do relator
De momento, existem três POR propostos pela Comissão para o orçamento de 2014:
· POR 2/2014 (de 15 de abril de 2014)
O POR 2/2014 refere-se ao excedente relativo ao exercício de 2013.
O montante total do excedente resultante da execução orçamental de 2013 a ser inscrito no orçamento de 2014 é de 1 005,4 milhões de euros e provém essencialmente de juros de mora e multas. 

Impacto orçamental líquido: 1 005,4 milhões de euros de recursos próprios necessários
· POR 3/2014 (de 28 de maio de 2014)
O POR 3/2014 apresenta uma revisão das previsões de receitas para 2014 (1 568 milhões de euros de receitas adicionais, maioritariamente provenientes de novas multas, no valor de 1 417 milhões) e solicita, simultaneamente, 4 738,1 milhões de euros de dotações para pagamentos adicionais provenientes da mobilização da margem para imprevistos, no valor de 4 027 euros, e da utilização da margem completa entre o nível aprovado de dotações para pagamentos e o limite superior para 2014, que ascende a 711 milhões de euros.
Impacto orçamental líquido: 3 170,1 milhões de euros de recursos próprios adicionais necessários
· POR 4/2014 (de 9 de julho de 2014)
O POR 4/2014 apresenta uma revisão dos RPT e outras previsões de receitas para 2014 e eleva o nível de recursos próprios previsto em 2 059 milhões de euros. Além disso, reduz a despesa no montante de 248 460 de euros nas dotações, tanto para autorizações como para pagamentos, uma vez que não foi possível nomear uma nova Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. Modifica ainda a repartição das contribuições entre os Estados‑Membros, com base em dados macroeconómicos atualizados.
Impacto orçamental líquido: 2 059,2 milhões de euros de recursos próprios necessários
Com os POR 2, 3 e 4 juntos, o impacto orçamental líquido é de apenas 105,7 milhões de euros adicionais de recursos próprios: 
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Draft amending 

budget No. 

2/2014

Draft amending 

budget No. 

3/2014

Draft amending 

budget No. 

4/2014

New amount (incl 

DAB 2 to 4)

Total difference 

(DAB 2 to 4) 

1 OWN RESOURCES 133.960.184.723-1.005.406.925 3.170.087.000 -2.059.248.460134.065.616.338 105.431.615

1 1

LEVIES AND OTHER DUTIES PROVIDED FOR UNDER THE 

COMMON ORGANISATION OF THE MARKETS IN SUGAR 

(ARTICLE 2(1)(a) OF DECISION 2007/436/EC, EURATOM)

125.100.000 -214.600.000 -89.500.000 -214.600.000

1 2

CUSTOMS DUTIES AND OTHER DUTIES REFERRED TO IN 

ARTICLE 2(1)(a) OF DECISION 2007/436/EC, EURATOM

16.185.600.000 -431.500.000 15.754.100.000 -431.500.000

1 3

OWN RESOURCES ACCRUING FROM VALUE ADDED TAX 

PURSUANT TO ARTICLE 2(1)(b) OF DECISION 2007/436/EC, 

EURATOM

17.882.179.650 -192.444.300 17.689.735.350 -192.444.300

1 4

OWN RESOURCES BASED ON GROSS NATIONAL INCOME 

PURSUANT TO ARTICLE 2(1)(c) OF DECISION 2007/436/EC, 

EURATOM

99.767.305.073 -1.005.406.925 3.170.087.000 -1.220.704.160 100.711.280.988 943.975.915

1 5 CORRECTION OF BUDGETARY IMBALANCES 0 0 0

1 6

GROSS REDUCTION IN THE ANNUAL GNI-BASED CONTRIBUTION 

GRANTED TO THE NETHERLANDS AND SWEDEN 

p.m. p.m. 0

3 SURPLUSES, BALANCES AND ADJUSTMENTS p.m. 1.005.406.925 1.005.406.925 1.005.406.925

4

REVENUE ACCRUING FROM PERSONS WORKING 

WITH THE INSTITUTIONS AND OTHER UNION BODIES

1.274.999.230 1.274.999.230 0

5

REVENUE ACCRUING FROM THE ADMINISTRATIVE 

OPERATION OF THE INSTITUTIONS

53.752.047 53.752.047 0

6

CONTRIBUTIONS AND REFUNDS IN CONNECTION 

WITH UNION AGREEMENTS AND PROGRAMMES 

60.000.000 60.000.000 0

7 INTEREST ON LATE PAYMENTS AND FINES 123.000.000 1.417.000.000 2.059.000.000 3.599.000.000 3.476.000.000

8 BORROWING AND LENDING OPERATIONS 2.477.000 151.000.000 153.477.000 151.000.000

9 MISCELLANEOUS REVENUE 30.200.000 30.200.000 0

Total135.504.613.000 4.738.087.000 -248.460140.242.451.540 4.737.838.540


Este quadro mostra também que as contribuições nacionais adicionais necessárias (13 - IVA e 14 - recursos próprios RNB), que podem interessar ao Conselho, ascendem a cerca de 750 milhões de euros, montante a comparar com os 4,7 mil milhões de euros necessários em dotações para pagamentos.
Por forma a manter a ligação política e processual entre os três POR, o relator propõe a introdução da seguinte alteração à posição do Conselho sobre o POR 2/2014:

Projeto de alteração
1 (alteração múltipla)
Mapa de receitas 

Capítulo 1 4 — Recursos próprios com base no rendimento nacional bruto, conforme o disposto no artigo 2.º, n.º 1, alínea c), da Decisão 2007/436/CE, Euratom
Dados:
	
	Orçamento 2014
	Projeto de orçamento retificativo 
No 2
	Posição do Conselho 
	Diferença
	Novo montante

	1 4 0
	99 767 305 073
	- 1 005 406 925
	- 1 005 406 925
	1 005 406 925
	100 772 711 998

	Total
	99 767 305 073
	- 1 005 406 925
	- 1 005 406 925
	1 005 406 925
	100 772 711 998


Secção III – Comissão
Título 40 — Reservas
Criação da nova rubrica 40 04 01 — Reserva para necessidades de pagamento adicionais
Dados:
	
	Orçamento 2014
	Projeto de orçamento retificativo 
No 2
	Posição do Conselho
	Diferença
	Novo montante

	40 04 01
	-
	-
	-
	1 005 406 925
	1 005 406 925

	Total
	-
	-
	-
	1 005 406 925
	1 005 406 925


Observações:
As dotações inscritas neste artigo devem ser utilizadas para cobrir as necessidades de dotações para pagamentos adicionais, tal como identificado pela Comissão no POR 3.
Justificação:
Tendo em conta a grande pressão sobre os pagamentos de 2014 e os reforços solicitados pela Comissão no POR 3/2014, propõe‑se que o montante do excedente relativo ao exercício de 2013 seja utilizado para financiar uma rubrica nova, a rubrica 40 04 01 «Reserva para necessidades de pagamento adicionais», do lado da despesa orçamental, em vez de reduzir os recursos próprios com base no RNB. Se o POR 3/2014 for aprovado sem alterações pelo Conselho, esta alteração será retirada.
Quadro jurídico
Nos termos do artigo 18, n.º 1, do Regulamento Financeiro, o saldo de cada exercício, quer se trate de um excedente ou de um défice, é inscrito no orçamento do exercício seguinte enquanto receita ou despesa, através de um orçamento retificativo. Além disso, o artigo 18.º, n.º 3, dispõe que «a diferença em relação às estimativas é inscrita no orçamento do exercício seguinte, através de um orçamento retificativo destinado exclusivamente a essa inscrição».
Na perspetiva do relator, as citadas disposições são incompatíveis com a rejeição do presente projeto de orçamento retificativo, mas não com a sua alteração, visto que o artigo 18.º do Regulamento Financeiro permite alguma discricionariedade quanto ao destino do excedente. Importa salientar que qualquer interpretação das disposições do Regulamento Financeiro que considere que o Parlamento é obrigado a aprovar sem alterações o presente orçamento retificativo pode ser contrária às prerrogativas orçamentais do Parlamento previstas pelo Tratado. O relator deseja realçar também que, nesta fase, a introdução de alterações no POR n.º 2/2014 pelo PE não é suscetível de contestação judicial. A serem aprovadas alterações, o PE e o Conselho teriam que encetar negociações com vista a encontrar uma solução.
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